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A Policia Judiciaria em Bragaa

INAUGURACAO
DO NOVO EDIFICIO

No passado dia 26 de Novembro, com a presenga
do Ministro da Justica, autoridades judiciais da Relacao
e dos distritos do Porto e Braga, altos funcionérios do
Ministério da Justigca, autoridades administrativas e ainda
do Director-Geral da Policia Judicidria, directores-adjun-
tos e de todos os funcionarios da Inspecgdo, foram
inauguradas as novas instalagbes da Policia Judiciaria
em Braga.

O acto serviu, para além de uma saudavel convivén-
cia entre dirigentes e todos os que trabalham em Braga
na Investigacdo Criminal, para que fossem expressas afir-
macdes de grande oportunidade e interesse para a vida
da Policia Judiciéria.

As instalacoes sdo modelares, quer na funcionali-
dade, quer no ambiente equilibrado que vao dar a
fungéo.

Falou em primeiro lugar o inspector Fernando Silva,
que chefia a Inspecgdo, de cujas palavras destacamos:

Vale esta circunstincia para sobrelevar o esforgo,
o querer e a decisdo do Ministério da Justica, determi-
nantes bem catalizadas pela Directoria-Geral da Policia
Judicidria, para quem os maiores encémios nunca peca-
rdo por excesso.

O responsével em Braga pouco mais terd feito que
acatar instrucées, seguir directrizes e prestar lealmente
contas das tarefas de que foi incumbido.

Duma articulagdo disciplinada resultou, enfim, a con-
cretizagdo de um sonho e a obra aqui esta, desde ja mais
disponivel para melhorar a resposta ds exigéncias da
misséo.

Intensificada seré agora a defesa da sociedade con-
tra o crime e redobrado o auxilio & administracdo da
Justica Penal.

A Inspeccédo de Braga saberd assumir a plenitude das
suas responsabilidades e corresponder aos elevados desi-
gnios da Direccéo, no interesse imediato das gentes desta
Provincia.

Elas, como nds, sempre aspiraram por este melho-
ramento, ficam certas de que estdo acompanhadas e
jamais regateardo o devido reconhecimento.

Como é de todo evidente, o tema ndo se esgota neste
breve e despretensioso esbogo,

Muito longe disso.

As questdes de fundo, porém, obviamente pertence-
rdo a quem, com total propriedade, melhor as saberd
tratar.

Finalizo com um pedido — mais um de tantos— a
Vossa Exceléncia, Senhor Director-Geral.

Os gabinetes desertos nada produzem e a Policia
ndo gosta de ser ultrapassada, desportivamente, pelo
criminoso.

Este investimento justifica um imediato e substancial
aumente de gquadros e do parque automdvel.
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A minha equipa exige mais funciondrios e melhores
meios de locomogédo répida.

Eu reforgo o pedido.

Atenda-o, Senhor Director-Geral, e pode Vossa Exce-
léncia, tranquilamente, deixar o resto connosco.

De seguida, usou da palavra o Sr. Director-Geral,
Dr. Lourengo Martins:

1. Quando, em 2 de Julho de 1980, se abriu a Ins-
peccdo da Policia Judicidria nesta cidade de Braga, ficou
bem claro que as instalagdes para os servicos eram im-
préprias, sem o minimo da dignidade que deve ser con-
ferida ainda que exteriormente a um organismo auxiliar
da administracdo da Justica. Por outro lado, ndo tinham
sido criadas condi¢ées para o alojamento dos funcions-
rios. Afirmou-se, entdo, que a vinda da Policia Judiciéria
ainda que determinada por razées de densidade criminal
devia ser entendida como um acto de boa vontade em
corresponder aos anseios da populagdo, jé que as condi-
¢bes iniciais eram francamente insatisfatorias.

Creio que a transferéncia dos servicos para este novo
imével, adquirido pelo Ministério da Justica e adaptado
especificamente para os servicos da Inspecgdo resolveu
aquele primeiro problema.

Porém, o do alojamento dos funcionédrios subsiste
para védrios deles sem que se tivesse desenhado, neste
ponto, o apoio que se esperava e que tem sido dado, de
forma incisiva, em outra cidades.

E do conhecimento do Senhor Governador Civil de
Braga — que sempre se mostrou interessado na instala-
¢do condigna da Policia Judicisria, desde o primeiro dia
e que se dignou assistir 4 abertura da Inspeccdo — as
dificuldades com que nos defrontdmos e a hipdtese de
mudanca de cidade que cheguei a levantar.

2. A actuacdo da Policia Judiciéria tem deparado
com outros obstéculos, para além da péssima instalagédo
dos seus servicos. A largueza da érea territorial que foi
afecta & Inspeccéo, aliada & insuficiéncia de efectivos,
constituiram um sério ©bice & obtencdo de resultados
mais répidos.

Penso, contudo, que decorrido um periodo inicial de
conhecimento e penetracdo no meio, os frutos comegam
a ver-se através da restituicdo de um clima de sossego
e tranquilidade & cidade e até & regido, perturbado pela
actividade de um bando de malfeitores que pensavam
disfrutar de estatuto de impunidade e de um outro grupo
que se dedicava ao assalto em série a residéncias e esta-
belecimentos.

Esta visdo interna poderd ndo ser coincidente com a
de Vossas Exceléncias. O que posso garantir é gue se
dedicou a melhor atencéo ao departamento no sentido de,
progressivamente, se ir impondo uma imagem de eficdcia
e legalidade. E tenho apreciado a dedicacdo dos seus
funcionérios. E evidente que alguns resultados alcangados
s6 foram possiveis pela compreensédo e apoio com que o0s
Ex.mos Magistrados Judiciais e do Ministério Publico
tém encarado a actividade da Policia Judicidria, sem pre-
juizo da sua independéncia e do seu poder de fiscaliza-
céo e pela colaboragdo com as restantes autoridades poli-
ciais.

No tocante ao ambiente interno da Inspeccdo destaco
com agrado, por pensar que tal ndo significa lassiddo ou
menor apego aos principios, que nestes dois anos ndo se
verificou a necessidade de qualquer medida disciplinar.

3. Logo que o novo diploma orgdnico e estatutdrio
da Policia Judicidria foi aprovado em Conselho de Minis-
tros tive oportunidade de manifestar junto de Vossa Exce-
léncia a gratiddc da Policia Judicidria e o profundo apreco
pelo esforco desenvolvido por Vossa Exceléncia, em
momento de particular aperto orgamental. Hoje, ainda em
periodo de vacatio legis do Decreto-Lei n.t 458/82, de
24 do corrente més, ndo poderia deixar passar esta opor-
tunidade para tecer algumas observagdes, Gostaria de alu-
dir ao processo de gestacdo do diploma, e de salientar as
matérias inovadoras que me parecem de maior relevo bem
como de dizer uma palavra sobre o que néo foi possivel
conseguir.

Notou-se, a certa altura, alguma impaciéncia pelo
longo periodo que teré levado a preparacdo e aprovacdo
do diploma.

N&o se pode, porém, esquecer que os trabalhos ape-
nas se iniciaram a partir de 13-3-81, conforme se vé do
anexo 4 0OS n.° 32/81, de 24 seguinte, relativo a sessdo
do Conselho Superior de Policia. Procedeu-se & audicéo,
que era facultativa — cfr. o art.2 22.° do DL n.® 364/77 —
das diversas categorias de funciondrios, através do mes-
mo Conselho Superior de Policia. Estudaram-se as diversas
sugestées, prepararam-se textos, modificaram-se, fizeram-
-se aditamentos, supressdes, etc. J§ na Ultima fase, a
direccdo entendeu apresentar, em vez de simples alte-
racées, um projecto de nove diploma para substituicdo
do ainda vigente.

O Ministério apreciou o texto do projecto e subme-
teu-o ao crive do Ministério da Reforma Administrativa.
O projecto suportou o embate de algumas vigorosas obser-
vacées provenientes de outros Ministérios em particular as
do Ministério das Financas e do Plano, até entrar no
Conselho de Ministros. Ai, segundo pudemos prescrutar
e mesmo sentir, a dureza do combate que Vossa Exce-
léncia Senhor Ministro teve de travar, com a persistén-
cia, mas também o desportivismo que lhe conhecemos,
levou & sua aprovacdo apds vérios arounds»y.

Foi muito tempo? Tendo em conta que o estatuto remu-
neratdrio se reporta a 1 de Junho do corrente ano, & seme-
lhanca alids do que aconteceu para os funcionédrios de
justica, penso que ndo, especialmente se avaliarmos as
vicissitudes e as barreiras a transpor.

Das inovacées introduzidas permito-me destacar as
seguintes:

— partindo da fungdo parajudiciéria que é reconhe-
cida & Policia Judicidria no seu enguadramento de auxi-
liar da administracdo da Justica aproxima-se o estatuto
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remuneratdrio do pessoal de investigagdo criminal do
regime dos funcionérios de justica e com similitude até
com o dos prdprios Magistrados, através de uma tabela
auténoma;

— acentua-se a exigéncia deontoldgica dos funcio-
nédrios da Policia Judicidria, pondo énfase nos valores da
wisengdo, da integridade, imparcialidade e dignidade, do
respeito pelos direitos fundamentais da pessoa humanay,
apelando & formacdo moral como esteio ultimo em gque
repousa a observdncia desses valores;

— valoriza-se a carreira dos funciondrios superiores
de investigagdo criminal;

— regulamenta-se o uso das armas de fogo cujo cali-
bre e tipo serd objecto de despacho conjunto dos Minis-
tros da Justica e da Defesa Nacional;

— para o recrutamento dos agentes dg investigacdo
passa a exigir-se o curso complementar do ensino secun-
dédrio, isto é, a habilitacdo equivalente ao antigo 7.° ano;

— introduz-se o critério do mérito como forma de
seleccdo no acesso da carreira;

— criam-se melhores condicées de acesso e fixacédo
para o pessoal técnico especializado em diversas éreas
e que é fundamental no apoio & investigacdo criminal.

E evidente gque o projecto apresentado no Ministério
da Justica pela direccdo da Policia Judicidria — digo
direcgdo porque me apraz referir aqui o especial empe-
nhamento e coadjuvagcdo que me foi prestado, por toda a
direccdo, permitindo-me salientar, sem desdouro, o con-
tribute muito valioso do jé ausente director-adjunto mili-
tar, Senhor Tenente-Coronel Silva Viegas — esse projecto
ndo poderia corresponder a todas as sugestées que haviam
sido feitas logo porque muitas delas continham elemen-
tos contraditérios. Nem surpreende gue assim tenha sido.
A cada escaldo hierdrguico as suas responsabilidades e
o seu grau de deciséo.

A maioria do que ia proposto pela PJ pode dizer-se
ter sido aceite pelo Ministério da Justica. Houve, porém,
um ponto muito importante para os sectores ndo perten-
centes & investigacdo criminal que nédo passou, desde
logo, por oposigdo do Ministério da Reforma Adminis-
trativa. Com efeito, para além do subsidio de risco
directo para o pessoal da investigagdo, ja reconhecido em
legislacdo anterior, propunha-se um subsidio de risco
indirecto para todo o restante pessoal, com base na qua-
lidade de «policia», de certo modo inerente a todos quan-
tos servem nesta Instituicdo.

Por uma outra via, o Ministério da Justica, ird pro-
curar atenuar aquele indeferimento. Por agora, ndo foi
possivel fazer vingar a tese de que, também para o pes-
soal que ndo é de investigacdo, existem diferencas que
deverdo ser consideradas em confronto com iguais cate-
gorias da Funcdo Piblica.

Néo alude aqui as ideias inconsistentes de deslocar
a insercdo orgénica e funcional da PJ para sectores estra-
nhos ao Ministério da Justica, por as considerar con-
junturais e determinadas por motivacdes politicas a que
este organismo deve sempre ficar alheio.

4. Publicada a nova lei orgénica da PJ parece-me
agora inteiramente justo o apelo, jé feito internamente,
a um maior empenhamento e produtividade, a comecar
pelo exemplo das chefias. A esta contrapartida ninguém
pode legitimamente esquivar-se, sendo de todo injustifi-
cdvel qualquer distanciacdo ou amolecimento das che-
fias intermédias e superiores ou qualquer desinteresse.

E de justica realcar que hé departamentos e sectores
que se vém dedicando, de forma dindmica e em ambiente

de completa disponibilidade, ao trabalho érduo do dia
a dia. Sdo todos estes funciondrios, alids a maioria, que
por imperativo moral exigem de todos os restantes o cum-
primento cabal das suas obrigacées de trabalho produtivo.

Procurar-se-d garantir a formacdo necesséria a todos
aqueles que dela necessitem. E a formacdo é uma neces-
sidade permanente, Alids, a entrada em vigor do novo
Cddigo Penal, instrumento fundamental de uso quotidiano
no labor da Policia, exigir-nos-& o seu perfeito conheci-
mento para uma correcta aplicacéo,

Como foi frisado recentemente por Vossa Exceléncia,
Senhor Ministro, e por mais de uma vez, a descoberta
dos autores dos factos criminosos e a sua presenga em
julgamento continua a ser o melhor dissuasor geral da
criminalidade. E a consciéncia publica de que ndo haverd
impunidade. Esta tdnica releva bem a importincia que a
Policia Judicidria assume na comunidade, jé que esta
lhe confiou a investigagdo da criminalidade mais grave
praticada em todo o pais.

Sabido isto e, por outro lado, que o nove Cddigo
Penal coloca nas mé&os da Magistratura uma pandplia
alargada de sancées ou meios de reabilitacdo dos quais
deve ser escolhido o que melhor se ajuste & wrecuperagéo
social do delinquente e satisfaca as exigéncias de repro-
vacdo e de prevencdo do crimen, cabe a PJ tratar os
processos de forma exaustiva, fornecendo aos Magistrados
o méximo de elementos que lhes permitam proferir sen-
tencas adaptadas & personalidade do infractor e ao seu
grau de culpa.

5. Ao longo de mais de cinco anos vivi com os
funcionérios da Policia Judicidria bons e maus momentos.
Quaisquer destes enriquecedores de uma experiéncia
humana que marcard a minha vida.

S6 quem nado decide ndo erra. E quem decide
deve ser criticado. Curioso, porém, que neste pais sé
quem néo decide ndo é criticado. Chegard, por certo,
o tempo em que a ndao decisdo vird a ser criticada ou
até sancionada.

Tenho perfeita consciéncia de que outros fariam me-
lhor nos sectores que erigimos como fundamentais para 0
desenvolvimento e consolidacde da Instituicdo: o rigor
no recrutamento e formacédo, o reforgco dos meios téc-
nicos (sem que se tenha conseguido ainda a utilizacdo
da informética em moldes suficientes) a instalagdo ade-
quada de todos os servicos, a extensdo territorial da PJ
de modo a cobrir todo o pais, enfim a implantagdo de um
espirito unitdrio, em accédo disciplinada, observante das
leis, no respeito por uma hierarquia competente.
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